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No Brasil, os acidentes no trânsito representam a principal causa de morte de crianças entre 0 e 14 anos, sendo necessária a adoção de medidas urgentes, sobretudo educacionais, para a reversão deste quadro.


Já está em vigor há quase 10 anos a Lei n.º 11.705, de 19 de junho de 2008, conhecida como Lei Seca. Com a sua aplicabilidade observou-se que houve queda nos índices de morte, visto tratar-se de uma ação efetiva voltada à segurança no trânsito, no entanto, para derrubar ainda mais a estatística de acidentes graves, é preciso criar outras medidas em âmbito nacional e, uma delas, é a inclusão da disciplina Educação e Segurança no Trânsito (EST) na grade curricular fixa dos ensinos fundamental e médio em todo o país, ministrada por professores treinados, com conteúdos compatíveis com a idade dos alunos.

O trabalho permanente nas escolas possibilitará mudanças de comportamento que, certamente, contribuirão para garantir a segurança das crianças no espaço público, sensibilizando os educandos para agir com consciência e responsabilidade no ato de transitar, tendo como respaldo a aquisição de valores, posturas e atitudes na conquista de um ambiente solidário e pacífico entre os indivíduos, uma vez que o trânsito não necessita somente de leis e normas, mas também de amor à vida, solidariedade, respeito e amor ao próximo.


Nos dias de hoje, as pessoas começam no trânsito quando vão tirar suas carteiras de motoristas aos 18 anos ou mais, idade em que já estão com a sua formação, em parte, consolidada. Até lá, os jovens já se acostumaram a andar corriqueiramente de skate na rua, a atravessar fora das faixas ou embaixo das passarelas, a andar de bicicleta velozmente nas calçadas. Por todos estes motivos, seria muito oportuna a inserção da disciplina educação no trânsito na grade curricular, como já mencionado anteriormente.


Os ensinamentos sobre a educação, voltada ao trânsito, devem começar nas séries iniciais; as crianças devem ser orientadas a ter um comportamento adequado em relação à segurança necessária nas vias públicas, tanto na condição de pedestre, como na condição de passageiro. 

As pessoas que utilizam bicicletas, skates, patins e patinetes devem aprender que existem faixas para ciclistas e outros lugares apropriados e seguros para a diversão, que excluem as vias públicas.


Assim, não restam dúvidas de que a inclusão da disciplina educação no trânsito na Lei federal n.º 9.394, de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional será de grande valia, pois vai primar por uma educação que enfatize a importância da cidadania e ética como caminhos viáveis para conter a gama de violência que assola as cidades, inclusive no trânsito.


Frente ao exposto, e dada à relevância de que a matéria se reveste,


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Michel Temer, a fim de que determine ao Ministério da Educação a elaboração de estudos e a adoção de providências com o intuito de que haja a inclusão da disciplina Educação e Segurança no Trânsito na grade curricular do ensino fundamental e médio em todo o país.

Sala das Sessões, em

Deputado Roberto Massafera
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